Nova Friburgo, RJ, 16 de abril de 2008.

Ao

Excelentíssimo Presidente

Vereador Sérgio Xavier

Senhor Presidente,

Considerando a necessidade de moralização das administrações públicas em todos os níveis, haja vista os diversos escândalos envolvendo autoridades públicas em nosso país;

Considerando que é dever do legislador municipal propor medidas que aperfeiçoem a gestão pública municipal, incluindo a correção de falhas decorrentes de conflitos de interesse envolvendo agentes públicos e iniciativa privada;

Considerando a necessidade de impessoalidade na condução das ações públicas, sem que haja a possibilidade de favorecimento de qualquer espécie, em particular no que se refere às licitações públicas, que envolvem dezenas de milhões de reais anualmente em nosso Município;


Considerando que é papel da Câmara Municipal fiscalizar as ações públicas, incluindo licitações;


VENHO PELO PRESENTE APRESENTAR PROJETO DE LEI ANEXO QUE PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE FILIADOS A PARTIDOS POLÍTICOS EM LICITAÇÕES PÚBLICAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Na expectativa da melhor acolhida, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Vereador Marcelo Verly

PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE FILIADOS A PARTIDOS POLÍTICOS EM LICITAÇÕES PÚBLICAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

Art. 1º - Fica pela presente Lei proibida a participação em licitações públicas no âmbito da Administração Pública Municipal de Nova Friburgo de empresas que tenham em seu corpo de sócios pessoas filiadas a partidos políticos e seus parentes de até terceiro grau.

 
Art. 2º – As Comissões Permanentes de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, Fundação Municipal de Saúde e Câmara Municipal de Nova Friburgo exigirão, dentre os documentos necessários à habilitação técnica-jurídica das empresas concorrentes aos certames licitatórios, certidão emitida pelo TRE assegurando a inexistência de filiação partidária dos sócios e parentes até terceiro grau.

 

Art. 3º – A inobservância do disposto na presente Lei acarretará em nulidade do processo licitatório. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Sala das Sessões Dr. Tancredo de Almeida Neves

 

